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I - OBJETO

1.I. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROJETO MÃOS

SOLIDÁruAS, PROMOVIDO PELO CRAS. OUE FRACASSARAM NO PREGAO

ELETRONICO N'0:t2l2025. EM ATENDIMENTO AS FAMILIAS EM SITtTAÇAO DE

VULNERABILIDADE SOCIOECONôMICA ATENDIDAS PELA SECRETARIA

MU\IICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE APARECIDA DO TABOADO/MS

APARECIDA
BO YABCAD§

ITE
M

6

7

ESPECIFICAÇÃO

ARARA DE PAREDE (CABIDEIRO) - MEDIDA MINIMA
100 cM.

UN 10

2 ARARA ORGANIZADORA DE ROUPA (CABIDEIRO DE
crúo) - MEDIDAS MINIMAS 75,3 CM A 150 CM.

UN-' 10

C]ABIDES: - TIPO: CABIDE ADULTO ORGANIZADOR; .
MATERIAL: ACRÍLICO TRANSPARENTE: - COR:
TRANSPARENTE.

LIN 5000

1 CADEIRA DE ESCRITORIO SECRETARIA GIRATORIA
COM BRAÇOS REGULÁVEIS (ERGONÔMICA, DE
POLIPROPILENO, COR PRETA).

LN 1

l ESPELHO: FORMATO: RTTANGULAR COM CANTOS
ARREDONDADOS; - DIMENSÔES:
MÍNIMo/APROXIMADAMETNE, 50 cM (LARGURA) x
150 CM (ALTURA); - MATERIAL: VIDRO LISO
I-APIDADO DE 4MM A 6MM DE ESPESSURA; -
ACABAMENTO: BORDAS POLIDAS.

UN I

ESTANTE COM NO MINIMO 42 NICHOS PRATELEIRA
ARA.MADA: PRATELEIRA ARAMADA: - TII,O:
F,STANTE COM NICHOS; - MATERTAL: ESTRUTURA
tlM AÇO INOX COM PRATELEIRAS ARAMADAS; -
DIMENSÕI]S MÍNIMAS:2IO CM (ALTURA) X 185 CM
(LARGURA) X 30 CM (PROFUNDIDADE).

LJ}.I .+

FERRO DE PASSAR EM PE (VAPORIZADOR): - TIPO:
VAPORIZADOR POR]ÁTIL 3 EM I; - VOLTAGEM:
BIVOL'|I . POTÊNCIA H'TÍNIUA: 12OOW A I5OOW; -

MAI I:RIAI, DO CORPO: PLÁSTICO ABS DE ALTA
RESISTÊNCIA; - I--L'}IÇÔES: PASSAR A SECo.
VAPORIZAÇÃO VERTICAL E COMPACTO E PORTÁTIL;
- ACESSORIOS: PODE CONTER ESCOVA DE TECIDO E
COPO MEDIDOR.

UN I

8 MAQI.JINA DE LAVAR:. CAPACIDADE MINIMA: I5KG;
- COR: BRANCA; - VOLTAGEM: l27V; - CESTO: EM AÇO
INOX. RESISTENTE A CORROSÀO: - MATERIAL DO
CORI'O: PI,ÁSTICO Dtr ENGENHARIA DE ALTA
RESISTÊNCIA (POLIPROPILENO); SIS'IEMA DE

UN J

Ruà: Eliàs Tolentino de Alneldà, t1o 4.O9q leÍdín Sto 8ento, CEP: 79-570 - OAO - Aparc.ld. do Taboado Nàto Atutso do Sul
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DILUIÇAO INTELIGENTE DO SABAOI - PAINEL DE
CONTROLE: DIGITAL, COM MÚLTIPLAS FUNÇÕES E
PROGRAMAS DE LAVAGEM;. TAMPA:
TRANSPARENTE COM ABERTURA SUPERIOR; -
SISTEMA DE LAVAGEM: TURBILHONAMENTO COM
AGITADOR CENTRAL; FILTRO PEGA-FIAPOS.
GARANTIA MÍNIMA DE I2 MESES.

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, nos termos do inciso II do aÍ.

2o do Decreto Municipal n. 6712023 e dajustificativa encartada no estudo técnico preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo" conforme

Decreto Municipal n" 6712013.

9 MESA DE APOIO/ BALCÃO CENTRAL COM NICHOS: .
MATERIAL: MDF (PAINEL DE FIBRA DE MADEIRA DE
MEDIA DENSIDADE); - ACABAMENTO: PINTURA UV
OU REVESTIMENTO MELAMÍNICOI OIUTNSÔPS
MÍNIMAS: 60 CM (PROFUNDIDADE) X lOO CM
(LARGURA) X 90 CM (ALTURA); - NICHOS: ABERTOS,
IDEAL PARA ARMAZENAMENTO OU EXPOSTÇÀO DE
MATERIAIS; - ESTRUTURA: MODULAR, COM PES
NIVELADORES OU BASE RETA;. COR: BRANCO OU
AMADEIRADO, CONFORME PADRÃO DE MOBILIÁRIO,

UN I

10 SACOLA PLASTICA REFORÇADA: MATERIAL:
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE:. DIMENSÕES:90
CM X 100 CM: - COR: BRANCA. PACOTE COM lKG

KG 142

11 SACOLA PLASTICA REFORÇADA: MATERIAL:
POLII.]TILENO DE ALTA DENSIDADE: - DIMENSÔES: 60
CM X 80 CM: - COR: BRANCA. PACOTE COM 1KG

1,2 SAPATEIRA ORGANIZADORA/ EXPOSITOR: TIPO:
SAPAI.EIRA COLMEIA/ EXPOSITOR; - MATERIAL:
ESTRUTURA REFORÇADA (SEM PORTAS); -
DrMr,NSÕES MÍNIMAS: 200 CM (ALTURA) X 120 CM
(LARGURA) X 36 CM (PROFUNDIDADE); - CAPACIADE
SUPORTA DIVERSOS PARES DE CALÇADOS.

LIN J

UN ITABIJA DE PASSAR ROUPA: . ESTRUTURA: TUBO DE
AÇO TUBULARJ/4" COM PINTURÁ ELETROSTÁTICA
(AN]'ICORROSIVA); -'|AMPO: MADEIRA ECOLOGICA
(RECONSTITUIDA, TIPO MDF OU MDP PRENSADO); -
DIMENSOES: 90CM (ALTURA) X 30 CM (LARGURA) X 7
CM (COMPRIMENTO DOBRADO); - PES:
ANTIDERRAPANTES COM ACABAMENTO EM
BORRACHAI - RTVESTIMENTO DO TAMPO: ESPUMA
COM TECIDO METALIZADO OU ALGODÃO TERMICO.

t,
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contado da assinatura.

prorrogável por igual período, na forma do caput do art. 84 da Lei no 14.133, de 2021.

1.5. O Íbrnecimento destes bens não é enquadrado como continuado

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO

CONTRATAÇÃO

E DESCzuÇAO DA NECESSIDADE DA

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Reierôncia.

2.2. O objeto da contratação NÁO está previsto no Plano de Contratações Anual 2025. pelas

razões já justificadas nos Estudos Técnicos Preliminares.

3 - DESCRTÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO

3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

Para a contratação em questão, cujo objeto ó a aquisição de itens como araras, espelhos,

tábuas de passar, ferros de passar, mesas de apoio, caixas organizadoras, cabides, cadeiras,

sapateiras, estantes, entre outros, destinados à composição da estrutura fisica do Projeto Mãos

Solidárias. serão observados os seguintes requisitos:

-Conformidade com as especificações técnicas mínimas exigidas para cada item.

conforme descritas no Temro de Referência. especialmente quanto a:

c Dimensões. materiais e resistência dos produtos;

o lruncionalidade e ergonomia, conforme a finalidade de uso;

Ru,t: flirt Tolentino de Alnrcida, no 4.098, )rÍdin SJo Bento, CEP: 79.570 - @ - Apdrecidr do Taboàdo M],o orosso do Sul
Tel.: (ó7) J5ó5 -O lN tltê: r/t+*.Ãparccídàdoabottlo.fit.gov.br
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Qualidade e durabilidade compatíveis com o uso frequente em ambiente

público;

-Entrega no local designado pela Administração Pública, devidamente embalados e

em perfeitas condições de uso, com o transporte e descarga por conta da contratada.

-Garantia mínima dos produtos, conforme estabelecido na legislação vigente e nas

boas práticas do mercado, com substituição imediata em caso de defeito de fabricação.

-Apresentâção de amostras ou catálogos. quando solicitado pela Administração. para

Íins de comprovação de compatibilidade com as exigências do processo.

-Prazo de entrega compatível com as necessidades do projeto, de modo a não

comprometer a sua execução e o cronograma de atendimento à população em situação

de vulnerabilidade.

-Regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes exigidos pela Lei n" 14.133/2021, bem

como atendimento aos critérios de habilitação juridica e qualificação econômico-

financeira e técnica. quando cabíve[.

-Preferência por fornecedores locais, sempre que possível e vantajoso para a

Administração, visando incentivar a economia do município.

{.1. Requisitos que } ersâm sobre a sustentabilidade:

4.1. I . Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.

devem ser atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. Requisitos que versàm sobre a indicação de marca ou modelo:

4.2. I . Nâo foi identificada a necessidade de indicação de marca ou modelo, nos termos do inciso

I. do art. 41 da Lei 14.13312021.

.1.3. Requisitos que versam sobre a apresentação de amostras:

Ruà: Eliat fobntino .le Alneidr, no 4.098, Jardiú Sáo aênq CEP: 79.570 . úO - Apàtpcidà do Tàboado - Mato ctosto do Sut
fel: (ó7) J5ó5 -8 I N dte: r*y.Jp,iÍêcldtaloüboado.mt.gov.br
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4.3.1. Não foi identificada a necessidade de exigência de apresentação de amostras para a

presente contratação.

.1.4. Requisitos que yersâm sobre a subcontratação do objeto

4.4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

{.5. Requisitos que versam sobre a garantia da contratação:

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.13312021.

4.6. Da exigência de Prospecto 'fécnico e/ou Catálogo:

4.6. I . Não se identificou a necessidade de exigência de prospecto técnico e/ou catálogo

4.7. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

4.7.1. O prazo de gzfantia é aquele estabelecido na Lei n'8.078, de 'l I de setembro de 1990,

do C'ódigo de Dclêsa do Consumiclor.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Das solicitacões:

5.1.1. De conformidade com os interesses da Administração Pública, será efetuada as

solicitações de forma !$p§R;!! dos produtos objeto deste Edital.

5.1 .2. A solicitação será efetuada por funcionario credenciado junto ao contratante, podendo

ser efetivada via telefone ou e-mail. com os quantitativos devidos.

5.2. Da entrqgaj

5.2.1. Os produtos deverão ser entregues, em até 15 dias, sem qualquer ônus adicional para o

Município de Aparecida do TaboadoÀ4S nos seguintes endereços, que serão devidamente

determinados na Autorização de Fomecimento:

r LOCAI: CRAS _ CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Rur, Etíts Totentlno de Alneídd, ho 4.098, )àfdin são qento, cEP: 79.570 - M - ADrecldà do Taboàdo - M)to orotto .lo sul
fel: (ó7) i5ó5'8 I N the: na/w-àparecldedolàboa.lo.ns.Éov.bt
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. Endereço: R. Rua Joaquim Murtiúo, 4472 - Cenlro, Aparecida do Taboado - MS

o CEP:79570-000

5.2.2. Os produtos deverão ser entregues de segunda à sexta-feira, das 07h50 às 11h50 e das

13h30 às 16h30 (horário of,rcial de Brasília), salvo determinação em contrario pela

Administração Pública.

5.2.3. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios

eventualmente causa<los ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Aparecida do Taboado - MS

ou de terceiros por ação ou omissão de seus funcionarios ou prepostos, quando da entrega dos

objetos. mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato;

5.2.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

riispostas no presente documento, respondendo pela inexecução total ou parcial' conforme

dispõe o caput do arl. 115 da Lei 14.13312021.

5.2.5. Ao longo da execução contratual o CONTRATADO deverá cumprir a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deliciência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, bem

como, reservar <le cargos de normas específicas, nos termos do art, 116 da Lei 14.13312021.

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nornas da Lei n. 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providôncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da emplesa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

Ruà: Etia§ robntino de Alneida, no 4.098, Jardin são gcnao, cEP: 79.570 - @ - Apàrcclde dO Tàboàdo - Màto õrosso do sul
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de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

Íiscalização, tlas estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada. quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis.

dentre outros.

6.5. Fiscalização Técnica:

6.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato' para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegur os melhores

resultados para a Administraçào.

6.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14. 133, de 2021, art. 1 1 7. § l'):

6.5.3. ItientiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tócnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção'

6.5.4. Ofiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil. a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se lor o caso.

6.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas. o Ílscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

6.5.6. O l'rscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

rémrino do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovaçào tempestiva ou à

prorro gação contratua[.

6.6. Fiscalização Administrativa:

6.6. I . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitaçào

da contratada. acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçào

de apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios

peÍinentes. caso necessário.

Rür: Etiàs fobnaiho de Atneidr, n" 4.098, J,rttlitn S,1o ,ento, CEP, 79'570 ' M ' Aperecidr 
'to 

Tàboado ' Mêto Gro§'o do Sul

fel : (ó7) 3565'8 I @ tite: wwr'aparccidadoüboàdo'nt'Êov'br
?ági.a ?

PREFEITURA MUNICIPAL DE



PREFEITURA MUNICIPAL DE

APARECIDA
PO TAB§AD§

6.6.2. Caso ocorra descumprinento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabiveis, quando ultrapassaÍ a sua competêncial

6.7. Gestor do Contrato

6.7 .1 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào.

6.7.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de

todiu as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando-

se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

Ílscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente detinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

adntinistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela

conrissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

6.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos ob.letivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração.

Ru: Eliat Totenatno .le Alneida, no 4.098, Jàrdifi 5ão \ento, CEP: 79.570 - @O - Aparcctde do raboAdo Mê@ Crosso do Sul

Tel., ló7) l5ó5 -8 I 0O tite: mtw.dpdrecidàdotf,lroàdo.nt.gov'bt
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6.7 .7 . O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de conÍatos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.8. A designação dos gestores e fiscais dos contratos será realizada por ato formal do órgão ou

da entidadc demandante:

6.9. A fiscalização poderá ser executada por apenas um servidor, este, acumulará às atribuições

pertinentes às fiscalizações técnica, administrativa e setorial'

7. CRITERIOS DE MEDTÇÃO E PAGAMENTO

7.1 . Recebimento

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária' no ato da entrega'

juntamentc com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especihcações constantes no Termo de Referência e na proposta.

T.l.2.osbenspoderãoserrejeitados,notodoouemparte'inclusiveantesdorecebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta. devendo ser substituídos no pÍÍtzo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.1.3. o recebimento definitivo ocorrerá no pftvo de até l0 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. após a

veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

1.1.4. Paraas contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

quetrataoincisolldoart'75daLein.14.l33,de202l,oprazomáximoparaorecebimento

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

U,ücl3
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7.1 .5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de lbrma

justificada. por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a alerição do

atendimento das ex igências contratuais.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021- comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para eleito de liquidação e pagamento.

7 .1.7 . O pÍazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração duante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

Í'ins do recebimento definitivo.

7.',1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

7.2. Liquidação

7 .2.1. Recebida a Nom Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação' na fomra desta seção, prorrogáveis por igual período' nos

termos do art. 7", §3o da Instrução Normativa SEGESiME n'7712022'

1 .2.1 .1 . O prazo de que trata o item anterior será redrrzido à metade. mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de2021.

7.2.2. Para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) a data da emissâo;

b) os dados do contrato e do órgão contratante;

Ruà: Elies Tolenaino de Alneidà, no 4.098, )efuim sáo Bênto, cEP: 79.570 - M " ADrccide dO Tàboàdo - Metu arotto tlo sul
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c) o período respectivo de execução do contrato;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o ptazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7 .2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou. na impossibilida<le de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" '14.133, de 2021.

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder

Público" bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.6. Constatando-se a situação de inegutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual

período. a critério do contratante.

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessáÍios para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.2.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisâo contratual nos autos do processo administrativo colTespondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

RtD: Etias Totentino tte Alneidê, no 4.098, Jadln 5ão Bento, CEP: 79.5 70 - M - Aparecidd do Tàboàdo - MAto orosso do sul
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7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto

ao SICAF.

7 .3 . Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no privo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

mediante aplicação do indice IPCA - Índice Nacional de Preços ao consumidor Amplo de

correção monetária.

7.4. Forma de pagamento

7.4.1 . O pagamento será realizado por meio de ordem banciária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação

aplicável.

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7 .4.5. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n. 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário lavorecido previsto na referida Lei Complementar'

Ruê: Elirs Totentino de Alneid), n" 4.098, )àdtn 5áo Bênto, CEP: 79.570 - @ - Apdrecld, do Tiboedo - Màto Grotso do Sul
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8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR' FORMA DE

FORNECIMENTO E E,XIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1 .l . O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI'IAÇÃO.

na modalidade PRECÀO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

8.3. Exigências de habilitação:

1.1.1. Vcrillcaçào de imDedimento de con tratar com a Ad 111 inistração Pública

1.1.1.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descump rimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a lmpcç a. mediante a consulta a cadastros informativos ohciais, tais como

il Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS. mantido Pela

Controladoria-Geral da União ortaldatrans ncla ov.br/ceis

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controlado ria-(ieral da

União (lttlps:,],'tvrvu'.portaltransparencia. gov.br/sancoesicnep).

I .1 . I .2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992. que prevê' dentre as

sanções impostas ao reiponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição

de contratai com o Podei Público. inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seia sócio

majoritario.

I . I . I .3. Caso conste na ConsulÍa de Situação do interessado a existência de Ocorrências

lmpeditivas Intliretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas'

I .l .l .4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios. Iinhas de

Í'ornecimento similares. dentre outros.

'1.1.1.5. O interessado será convocado para maniiestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

1.1.2. Caso atendidas as condições para contratação acima. a habilitação do interessado será

verificada por meio da análise da seguinte documentação:

Rut: Êtírs Totentino de Atmetda, n. 4.098, lrrdlm sro Eena cEP: 79,570 - O@ . A@reddd alo Teboado - Meto ôtúso .lo 
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8.2. Forma de fornecimento:

8.2.1. O fomecimento do objeto será integral.

1.1.2.1. I labilitaçào jurídica:
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1.1.2.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por

Í'orça de tei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

l.l .2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

I .l 2. I .3. Microempreendedor Individual - MEI: CeÍificado da Condição de

Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:
1.1.2.1.4. Sociedade empresiíria, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade Iimitada - EIRELI: inscriçào do ato

constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:
1.1.2.1.5. Sociedade empresária esÍrangeira: portaria de autorização de flmcionamento no

Brasil. publicada no Diário oficiat da união e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a lilial, agência, sucursal ou estabelecimento. a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREyME n." 77. de 18 de março

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

de 2020.
1.1.2.1.6
Jurídicas
âdministradores:
1.1.2.1 .7 . Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do a1o

constitutivo da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiyamente'

no Registro civit das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera. oom averbação no Registro onde tem sede a matriz

l.t.z.t.s. sociedade cooperativa: a1a de fundação e estatuto social, com a ala da

assen.rbleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das peisoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que tratâ o art. 107 da Lei n'
5.764. de l6 de dezembro l97l .

1.1.2.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida.

ou, ainda. outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário. nos termos do art.4", §2" do Decreto n" 10.880. de 2 de dezemhro

de 2021 .

1 .1 .2. I . 10. Produlor Rural: matrícula no cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove

a qualiÍrcação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n.

971. de l3 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

I .l .2. l.l I . Os documentos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

1.1.2.2- Ilabilitação fiscal:

1 .1.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas. conÍ'orme o casoi
1 .l .2.2.2. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

<le certidão expedida conjuntamenle pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributríLrios

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à

Rtr: Eli,rrTotentinodeÀlneíde,n.4.098,Jerdln5áoEentqCEP:79.570-M-AperecidAdordboàdo-MrtoGrossodoSul
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Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta no 1.751. de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.1.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)I

1.1.2.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrita! ou

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;
1.1.2.2.5. Prova de regularidade com a F azenda [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício

contrata ou concolTe:
1.1.2.2.6. Caso o Íbmecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Dislrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou

outÍa equivalente, na forma da lei.
1.1.2.2.7 . O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benelicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

1.1.2.3.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

mediar.rte a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos

do'fítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452.
de l' de maio de 1943;

1.1 .2.4 Os documentos relativos as habilita cocs Íiscais. sociais e trabalhistas SUDra.

poderão ser substituídas ou suoridas. no todo ou em ârte. Dor outros meios hábeis a

resularidade do licitant e. inclusive oor meio eletrônico (Lei n' 14.133. decomprovar a

8.3.2.5.1. Não será exigida.

8.3.2.6. DocumentaÇ ão Complementar:

8.3.2.6.1. I)eclalaçãouniÍlcada(conforme SLJBANIiXO - A deste Termo de Rel'erência).

assinada por representante legal da proponente, declarando no mínimo, que:

a) Não foi declarada inidônea para licitar por neúum órgão federal, estadual ou

municipal;
b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob

as penas cabíveis (art. 63, I, da Lei n' 14.13312021);

c) A empresa NÃO utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. na forma do

inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal de 1988;

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público

ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração
Municipal.

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

RL* Etirs Totentino de Ahneíde, no4.098, JrÍdim 5lo &ento, CEh 79.570'O@'Apàftcidà do Tdbotdo Màb Gro$odo Sul
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reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas

específicas.
l) Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas

leis trabalhistas, nas nonnas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos lermos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

g) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, NAO teúa sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art.

14. VI. da Lei n" 14.133/2021).

8.3.2.7.1 . As empresas que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI. conforme Lei
Complementar n' 12312006 e suas alterações, e que queiram fazer uso dos beneficios. deverão

apresentar. juntamente com os documentos de habititação, os seguintes documentos para o fim
de comprovar seu enquadramento como ME ou EPP:
a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicilio ou sede da

licitante: OU
b) Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS)' relativa ao ano-

calendário do exercício anterior. devidamente acompanhada do "recibo de entrega", junto a

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma da Lei; OU
c) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual CCMEI. expedido
gratuitamente pelo Portal do Empreendedor - MEI
(http:li},n \ .no ); OU
d) l)eclaração de Enquadramento de Porte Empresarial (MEII1\4EIEPP). assinada pelo seu

proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade
(conforme StlBANl,XS - B. deste Termo de Referência).

8.3.2.7.2. As empresas que se enquadrem na condição de ME. EPP ou MEI, conforme A
documentação especiÍicada nas alíneas 'a' à 'd', do subitem anterior, que não constar em seu

corpo data de validade, a Administração aceitará como válida quando tenlia sido emitida em no
máximo 60 (sessenta) dias. contados da data da Sessão Pública em que estiver sendo analisada.

8.3.2.7.3. No caso de alguma restrição na comprovação da Regularidade fiscal ou

trabalhista. as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco)
dias úteis. cuio termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente fbr declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. para

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.3.2.7 .4. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma
restrição documental fiscal, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital.

8.3.2.7.5. 10..+.9.5. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a

habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualihcação Técnica ou Qualificaçào

Ru,): tli,]sfobntlnodeAtmeídd,n"4.098,JdrdimSáoBenACEP:79.570-M.Apdrecidadof)boedo-MetoGro§todoSul
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Lconônrica e demais docurnentação exigida que não se enquadre em Regularidade Ílscal, social
ou trabalhista. estarão automaticamente inabilitadas.
8.3.2.7.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima. implicará
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao

Agente. Pregoeiro ou Clomissão responsável pela condução do certame, convocar as licitantes
remanescenles. na ordem de classificação, para a assinatura do contrato. ou propor a revogação

deste Processo Licitatório.

8.3 2.8 Caso admitida a narti cl DACão de coooerativas. será exi Ílida a scqurnle

documentação compIen1entar

8.3.2.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contrataçào e quc executarào o conlrato. com as respectivas atas de inscriçào e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

4o, inciso XI.21. inciso I e a2, §§2'a 6" da Lei n.5.764. de 1971;

t|.3.2.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

8.3.2.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à execução contratual;

8.3.2.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:
a) ata de fundação;

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia:

editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordiniírias;
três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e
Í) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação;

8.3.2.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conlbrme dispõe o art.

112 da Lei n.5.764. de 1971, ou uma declaração. sob as penas da lei. de que tal auditoria nào

Í'oi exigida pelo órgão Ílscalizador.

g. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÁO

9.3. O cuslo estimado total da contrataçãoédeR§ ).

10. ADEQT]AÇÃO ORÇAMENTÁRTA

b)
c)
d)
e)

Rur: EtbsTolenrinodêAlneídr,n'4.O9qhrdhn5ãoBento,CEP:79.570'OOO-Apàíeci.hdoTaborílo-MatoCíottodoSul
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8.3.2.8.4. O registro previsto na Lein.5.764, de 1971, art. 107;'

8.3.2.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e
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10.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamentó Geral do Município para o ano de 2025 ' conforme

Extrato do Orçaminto 2025, anexo aos autos e especificado a seguir:

11. ANEXOS

11.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos' os seguintes

ST]B-ANEX O-A-Mo

PREIEITURA MUNICIPAL DE

elo de declara uniÍl a

O-B-Declara cão de enouadrarnento como ME .llPP. Mlrl
11.1.1.
1t .1 .2.

socieda

SUB-ANEX
. asricultor Íam iliar ou orodutor tural ssoa Íísicades cooperatlvas

Aparecida do TaboadoMS, 0l de outubro de 2025

/,,4-

ELAL A DE BARROS IRA SANTANA
Diretora do CRAS

Termo de Referência, aprovado e ratificado em 01 de outubro de 2025 por:

M I C H A E L I M I G N O LI DA fliII'^.,".,1;,:IJâi,.J';", 
*'

SILVA:01 2379861 25 SILVA:o1237986125

Dados: 2025.1 0.01 09:52:44 -03'00'

MICHAELI MIGNOLI DA SILVA
Secretária Municipal de Assistência Social

CL -h,

Â@: Elidi Íoleítinô de 
^lmê 

idd, n" 4.og1, )otdin 5õo Be to, cEP: 79 ,o 'ooo 'Apnrerida do Íaboado - 
^^dto "osso 

do Sul

Íel.: (6i 3565'81oo ,ite: ww oPdrccidodotdboado'ns gov'bt



PREFEITURA MUNICIPAL DE

APARECIDA
DO TABOA§O

TERMO DE REFERÊNClA

SUB.ANEXO - A
MODELO DE DECLARA CÃO UNIFICADA

(preencher com papel timbrado de licitante )

À Pregoeira e Equipe de APoio
Município de Aparecida do Taboado/MS.

Pelo presente instrumento, a empresa

na ..............., através de seu represen

., CNPJ n' com sede

a.Aempresanãoloideclaradainidôneapornenhumórgãopúblicodequalquer
esfera de govemo, estando apta a contratar com o poder púbtico;

b. Atãa presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
-habilitação

no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores:
c. para às fins do disposto no inciso XXKII do art. 7o da ConstituiÇão Federal, não

empregamos menores deàezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e nem

,r.no.ã, de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir

dos quatorze anos de idade:

d. Não possuímos em nosso corpo social, nem no quadro funcional'- empregado

putti"ooumembrocomissionadodeórgãodiretoouindiretodaAdministração
Mun ic ipa l:
e- ôumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiêncía e

para reabiliiado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas'

f.

tante legal infra-assinado. DECLARA que:

Comprometemo-nos em manter durante a execução do contrato, em

mpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

14.t33t2021\.
Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Municí plo! que o(a) responsável legal
portador(a) do RG sob n"

cuja função/cargo é

responsável pela assinatura do Contrato. Ata de Registro de

qualificação exigidas na licitação;
h. Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos- custos para

atendimento dàs àireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

i. Nos 5 (cinco) anos ant;riores à divulgação do edital, NÃO tenha sido condenada

judicialmente,comtrânsitoemjulgado,porexploraçãodetrabalhoinfantil'por
submissão de trabalhadore, u.onãiçã", unálogu. às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados péla legislaçao trabalhista (art' 14' VI' da Lei n'

oc

.l

da empresa é o(a) Sr'(a)
e CPF Ílo. '. ' . .. . .... ....

0c00/'3

Rud: EllàtTotentinodeAlmeldz,no4.OgS,JrrdlfiStoDcnto,CEP:79'570'M'Aparccid'ldoTeboado 
M)tu Crosso do Sul

Tel.: (ó7) 35ó5 '8 I @ sltet www'àpdÍecldadoübo"lo'ms gov-bt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

APARECIDA
D§ TABOA§}C

Preços ou equivalente;
k. Dectaramos" para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura

referente e este processo licitatório seia através do telelone (.'.)

0c0041

encaminhado para o e-mail . . . . . . . . . . . . . . . ;

1. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido

de alteraçãojunto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado

como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

ou

(Local/Data)

§ome Legível/Cargo)

*OBS. Esta declara cão deverá ser emitida em papel timbrado da empresâ

Rur: gítt Totenttoo de Atneidà, no 4.098, htdtt l sáo Be o, cEP: 79-570 - @ - Aperccida do Teboado - Meto ôro§ço do sul

Tê1.: (ó7) J5ó5'8 I @ sitê: tç1fi9.rprrêcldedoatboàílo'mt-Epv'br
Págt a2o

proponente e carimbada com o número do CNPJ.



APARECIDA
MO TABOAT}C

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TERMO DE REFERENCIA

i: )itu17

ME. EPP. MEI,DECLARAÇAO
SUB-ANEXO _ B

DE ENOUADRAMENTO COMO
SOCIEDADES COOPERATIVAS AGRICULTOR FAMILIAR OU
PRODUTOR RURAL PESSOA SICA.

Pelo presente instrumento" a empresa ., CNPJ n"
com sede na através de seu representante legal e profissional

habilitado no Conselho Regional de Contabilidade, infra-assinados, DECLARA que

enquadra-se como:

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I, artigo 3", da Lei Complementar no

12312006-

( ) EMPRIISA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, artigo 3", da Lei
Complementar n" 123 12006.

0 MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL _ MEI;

( ) SOCIEDADES COOPERATIVAS mencionadas no artigo l6 da Lei n" 14.133, de

202t;

I AGRICUI,TOR FAMILIAR OU PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA:

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4', do artigo
3", da Lei Complementar n" 123" de 14 de dezembro de 2006.

*OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um "X". ratificando-se a
condição iurídica da empresa licitante e deverá ser apresentada fora dos envelopes
de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue à Pregoeira para
que a empresâ usufrua dos privilégios da Lei n" 123/06.

Cidade -
Data -

Assinatura do responsável pela licitante -
Carimbo da licitante -

Nome e Assinatura do
Contabilidade.
Carimbo do profissional, contendo o n.o de inscrição no CRC

profissional habilitado no Conselho Regional de

Rut: Elitt folentlno de Alneida, nô 4.098, J,rtdin Sto Bento, CEP. 79.570 - M - Àfirêcidr do Tàboado Mrto çrosto do Sul
fel.: (ó7) 35ó5 -8 l@ tlte: www,àpàrecLlàdoüboado.mt,gov,br
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